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ATA DA 1ª REUNIÃO DA COMISSÃO TRIPARTITE ESTADUAL DO ES DE 2013 

Data: 04/03/2013 Local: Sala de Reuniões SEAMA/IEMA 

Início: 10h25min Término: 12h20min 

Pauta: 

1. Leitura e aprovação da ata da reunião anterior realizada em 09/10/2012; 
2. Eleição do(a) Presidente da Comissão Tripartite Estadual para o ano de 2013; 
3. Análise da proposta de Acordo de Cooperação de Fiscalização na região metropolitana da Grande 

Vitória; 
4. Apresentação do Acordo de Cooperação Técnica para gestão compartilhada dos recursos 

faunísticos no ES; 
5. Informes gerais: 

a) Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental – TCFA 
b) Publicação do Regimento Interno da Comissão 
c) Curso sobre manejo de fauna para ser ministrado para os servidores do IEMA. 

6. Encaminhamentos; 
7. Encerramento. 

PARTICIPANTES PRESENTES: 

 Patrícia Gomes Salomão (SEAMA/ES) 

 João Ismael Nardoto (ANAMA/ES) 

 Diane Rangel (AMUNES) 

 Leandro Pereira Chagas (ICMBIO/ES) 

 Guanadir Sobrinho (IBAMA/ES) 

 Givanildo dos Santos Lima (IBAMA) 

 Eduardo Chagas (IDAF) 

 Marcelo Mattos Simões (B. Polícia Militar Ambiental) 

 Maria Izabella Salles de Sá e Almeida (ASSJUR/IEMA) 

 Andreia Pereira Carvalho (CONSEMA/SEAMA) 

Questões Iniciais: 

A Presidente da Comissão, Srª Patrícia Gomes Salomão, apresentou alguns informes 1 

sobre os encaminhamentos da última reunião e agradeceu a presença de todos 2 

desejando uma ótima manhã de trabalho na análise das questões pautadas para esta 3 

reunião. 4 

Encerradas as questões iniciais, passou-se ao primeiro ponto da pauta. 5 

Ponto I: Leitura e aprovação da ata anterior 6 

Após a leitura da ata, esta foi aprovada e rubricada pelos membros que estiveram 7 

presentes na reunião anterior realizada em 09/10/2012. 8 
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Ponto II: Eleição do(a) Presidente da Comissão Tripartite Estadual para o ano de 9 

2013 10 

Feitos esclarecimentos sobre o exercício da presidência e periodicidade, conforme 11 

consta no Regimento Interno da Comissão – art. 4ª, a Presidente abriu para 12 

manifestação. 13 

A representante da AMUNES, DIANE RANGEL, colocou-se à disposição para assumir a 14 

presidência. De igual maneira, a atual presidente e representante da SEAMA também 15 

manifestou interesse. Não havendo outros interessados, passou-se a votação: IDAF, 16 

ICMBio e IBAMA votaram pela recondução do mandato da presidência pela SEAMA e, a 17 

ANAMA votou em favor da AMUNES. Eleita a srª Patrícia – SEAMA para presidir a 18 

Comissão. Pelos membros foi feito o registro de que é importante exercer o rodízio 19 

entre os representantes das instituições e entidades que compõem a Comissão. 20 

Ponto III: Análise da proposta de Acordo de Cooperação de Fiscalização na região 21 

metropolitana da Grande Vitória: 22 

A Presidente trouxe informações sobre o requerimento formulado diretamente para 23 

SEAMA, encaminhando a proposta de Acordo de Cooperação de Fiscalização na região 24 

Metropolitana da Grande Vitória a ser firmado entre a Polícia Militar, por meio do 25 

BPMA, IEMA e municípios que integram a Grande Vitória e abriu para considerações. 26 

LEANDRO – ICMBio informou que o IBAMA em conjunto com o ICMBio e a Polícia Militar, 27 

por meio do BPMA, estão formalizando um Acordo de Cooperação Técnica visando, 28 

também, a implementação de fiscalização. Esclareceu que o referido Acordo já está 29 

sob análise do Jurídico do ICMBio e o que já foi apresentado para a SEAMA é bem 30 

similar ao que se refere. Assim, manifestou entendimento de que os dois textos 31 

deveriam ter uma análise conjunta, dada similaridade do objeto entre as duas 32 

propostas. MARIA IZABELLA – IEMA registrou a importância dessa análise conjunta. A 33 

Presidente informou que o Diretor Presidente poderia ter maiores esclarecimentos 34 

sobre o assunto. GUANADIR – IBAMA registrou o entendimento que deveriam ter os 35 

dois Acordos. LEANDRO – ICMBio se comprometeu a trazer na próxima reunião, para 36 

conhecimento de todos os membros, uma síntese do Acordo e andamento deste junto 37 

aos Órgãos acima citados. A Presidente consultou a todos os presentes se é consenso 38 

de que na próxima reunião sejam trazidas mais informações sobre os dois Acordos de 39 

Cooperação, e não houve objeção. O Major MATTOS – BPMA fez duas contribuições no 40 

texto do Acordo enviado aos membros, sendo um no item II da Cláusula Terceira para 41 

inserir “dentro das possibilidades”, e a outra para corrigir a denominação da Polícia 42 

Ambiental Militar para “Polícia Militar”. Na sequência, LEANDRO – ICMBio sugeriu que 43 

fosse trazido para a próxima reunião da Comissão o Plano de Trabalho com o anexo da 44 

minuta do Acordo de Cooperação. A Presidente informou que fará essa tentativa junto 45 

aos demais parceiros na construção do Acordo. 46 

Ponto IV. Apresentação do Acordo de Cooperação Técnica para gestão 47 

compartilhada do recursos faunísticos no ES: 48 

A Presidente explicou que esse Acordo trata da fauna silvestre em cativeiro e foi 49 

assinado entre o IBAMA, SEAMA e IEMA no dia 19/02/2013. Após a apresentação do 50 
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texto, esclareceu que o Estado foi o 4º a assinar esse Acordo, enfatizando que existem 51 

etapas e prazos previstos. GUANADIR – IBAMA também trouxe esclarecimentos 52 

complementares, especificamente sobre a política interna do IBAMA que é a de 53 

compartilhar responsabilidade. Informou que o custo de manutenção do CETAS é alto 54 

e que há restrições orçamentárias para isso, sendo necessária a participação de 55 

parceiros. DIANE – AMUNES disse que a redução de receitas dos Municípios é algo que 56 

traz dificuldades para a questão de custeio, sendo necessário pensar em alternativas 57 

de custeio das ações ambientais. Sugeriu a avaliação da criação de uma estrutura 58 

comum envolvendo todos os entes para discutir esse assunto. A Presidente disse se de 59 

fato interessante e necessário formar uma Comissão ou Grupo de Trabalho/Técnico 60 

para tratar de ações alternativas de custeio para, por exemplo, beneficiar unidades 61 

de conservação, CETAS. LEANDRO – ICMBio disse que  a Autarquia  que representa já 62 

vem trabalhando sobre a sustentabilidade financeira para as unidades de conservação. 63 

DIANE – AMUNES sugeriu que a formação da Comissão ocorresse na data de hoje, 64 

deixando para a próxima oportunidade a indicação de seus membros representantes. 65 

Assim, a Presidente solicitou que os interessados se manifestassem, sendo: ICMBio, 66 

IEMA, ANAMA e IBAMA. 67 

A respeito das Unidades de Conservação, a srª. DIANE – AMUNES sugeriu que fosse 68 

feito um estudo sobre a gestão compartilhada das UC’s do Estado, pois isso poderá 69 

implicar em trazer recursos diferentes, utilizando as ONG’s. Assim, a regulamentação 70 

da gestão compartilhada das UC’s do Estado também servirá para os Municípios. JOÃO 71 

NARDOTO – ANAMA esclareceu que o orçamento dos Municípios é muito pequeno e que 72 

a alternativa apresentada é necessária. Sugeriu que fosse feita uma apresentação 73 

pelo IBAMA sobre a CETAS e seu funcionamento, na próxima reunião da ANAMA que 74 

será realizada na quinta-feira (07/03/13). GUANADIR – IBAMA informou que para esta 75 

semana talvez não teria como realizar a apresentação em virtude de outros 76 

compromissos já assumidos. A Presidente disse que o IBAMA também vai ministrar 77 

cursos de gestão e manejo de fauna nos Municípios. JOÃO NARDOTO – ANAMA solicitou 78 

ao IBAMA que verificasse a possibilidade de enviar para os Municípios informações 79 

sobre autuações para ajudar no desenvolvimento de trabalhos com educação 80 

ambiental. 81 

Ponto V. Informes gerais: 82 

A Presidente informou que ainda não há definição para a apresentação do 83 

Licenciamento terra-mar, justificando a impossibilidade de cumprir o acordado em 84 

reunião passada.  85 

LEANDRO – ICMBio informou que a Autarquia que representa está revisando as 86 

Instruções Normativas que tratam dos empreendimentos que impactam as UCs. 87 

Registrou que é fundamental que no âmbito da Comissão Tripartite haja a definição 88 

clara de procedimentos referente a empreendimentos que causam impactos em UCs. 89 

JOÃO NARDOTO – ANAMA trouxe a informação de que existe uma promessa da 90 

Diretoria do IEMA sobre a realização de um curso de capacitação referente ao 91 

licenciamento ambiental e que, é importante a participação do ICMBio para discutir a 92 

questão dos empreendimentos que impactam as UCs. LEANDRO – ICMBio ressaltou a 93 
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importância de realizar um Seminário no Estado sobre licenciamento ambiental. 94 

EDUARDO – IDAF enfatizou que o nivelamento sobre questões que envolvam o 95 

licenciamento é importante e citou um exemplo sobre uma situação ocorrida em área 96 

indígena. MARIA IZABELLA – IEMA disse que é necessário estabelecer um fluxo entre o 97 

licenciamento junto a FUNAI. DIANE – AMUNES sugeriu a criação de um Grupo de 98 

Trabalho para discutir o assunto sobre o licenciamento ambiental. JOÃO NARDOTO – 99 

ANAMA sugeriu a inclusão de representante do Ministério Público no grupo. O Grupo 100 

de Trabalho de Licenciamento Ambiental será composto por representantes do IEMA, 101 

IBAMA, ICMBio, IDAF, ANAMA, AMUNES e convidado representante da FUNAIS. DIANE – 102 

AMUNES noticiou que no mês de abril do corrente será realizado um Seminário pelo 103 

MP e que seria interessante que fosse proposto uma pauta para tratar sobre os 104 

problemas existentes na área ambiental em relação ao Ministério Público. 105 

a) Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental – TCFA 106 

A Presidente informou que a minuta de lei está na Procuradoria Geral do Estado – PGE 107 

e já esteve com o Chefe de Estudos Jurídicos da PGE para sanar algumas dúvidas, o 108 

que possibilitará a finalização da análise do ponto de vista legal. MARIA IZABELLA – 109 

IEMA informou que a primeira minuta de lei é do ano de 2008 e não tem certeza se foi 110 

feita, à época, a previsão do Cadastro de Consultores.  Esclareceu que hoje esse 111 

Cadastro está normatizado por uma Instrução do IEMA e é gratuito. Relatou ser de 112 

suma importância que esteja disciplinado na lei, por meio de uma tabela do cadastro 113 

de consultores. DIANE – AMUNES esclareceu que a última minuta foi de setembro de 114 

2011 e que não se recorda de ter na minuta de lei a tabela do cadastro de 115 

consultores. JOÃO NARDOTO – ANAMA ressaltou que seria importante ter um único 116 

cadastro (cadastro unificado) que pudesse ser utilizado no âmbito federal, estadual e 117 

municipal. GUANADIR – IBAMA informou que já existe um termo de cooperação sobre a 118 

TCFA. DIANE – AMUNES perguntou o que poderia ser feito pelos Municípios para ajudar 119 

a agilizar a análise da minuta de lei da TCFA, tendo a Presidente esclarecido que toda 120 

manifestação de interesse pela lei, especificamente as dos Municípios, poderá 121 

reforçar a importância do assunto e, consequentemente, contribuir para a presteza na 122 

análise do Projeto de Lei. JOÃO NARDOTO – ANAMA registrou a importância de se 123 

buscar entendimentos junto à Comissão de Meio Ambiente da Assembleia Legislativa 124 

do Estado. 125 

b) Publicação do Regimento Interno da Comissão: Foi informada a publicação 126 

do Regimento Interno da Comissão no Diário Oficial do Estado de 127 

18/02/2013 às fls.27/28. 128 

c) Curso sobre manejo de fauna para ser ministrado para os servidores do 129 

IEMA: Assunto já abordado no decorrer da reunião. 130 

Ponto VI. Encaminhamentos: 131 

A Srª DIANE – AMUNES solicitou a palavra para apresentar algumas propostas e 132 

encaminhamentos, como seguem: 133 

a) Discussão sobre FUNDEMA – condições e critérios de acesso ao fundo, ações 134 

prioritárias e recursos; 135 
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b) Sistema de acompanhamento das condicionantes ambientais de grandes 136 

empreendimentos; 137 

c) Institucionalização da participação dos Municípios no Grupo Técnico de 138 

Licenciamento de grandes empreendimentos, assegurando a participação na 139 

construção das condicionantes de grandes empreendimentos por meio da 140 

criação de uma estrutura técnica específica. LEANDRO-ICMBio disse que esse 141 

encaminhamento deveria ser discutido no âmbito do Grupo de Trabalho que 142 

será criado para discutir licenciamento; 143 

d) Questões sobre Termo de Referência, especialmente porque parte do estudo 144 

socioambiental gerado é pouco detalhado, contendo poucos dados reais. 145 

Isso, também, poderia ser discutido no Grupo de Trabalho de 146 

Licenciamento; 147 

e) Os Municípios precisam saber qual o cronograma de implantação da Lei 148 

Complementar nº 140/2011 no Estado. A Presidente esclareceu que essa 149 

discussão já foi iniciada na SEAMA e que há ambiente favorável para 150 

formalização de acordos de cooperação com os Municípios, bem como existe 151 

a possibilidade de serem realizados cursos de capacitação/qualificação, 152 

cessão de equipamentos, dentre outras ações a serem estabelecidas em 153 

conjunto com os Municípios. DIANE – AMUNES registrou a importância de se 154 

trabalhar essas questões até junho de 2013 para possibilitar a inclusão de 155 

ações nos orçamentos. 156 

JOÃO NARDOTO – ANAMA convidou a todos os presentes para participarem do 2º 157 

Encontro de Municípios e Meio Ambiente que será realizado nos dias 16 e 17/04/2013, 158 

comprometendo-se a enviar a programação oportunamente. 159 

DIANE – AMUNES abordou a questão da captação de recursos para os Planos de 160 

Saneamento de todos os Municípios do Estado, exceto para os 14 municípios que já 161 

estão fazendo. 162 

Major MATTOS-BPMA convidou a todos para participarem do II Seminário sobre Meio 163 

Ambiente, da exposição no Shopping Vitória e da Caminhada Ecológica. Informou, 164 

ainda, que no próximo dia 11/03/2013 terá outra solenidade para homenagear as 165 

pessoas que se destacaram na área ambiental. Por fim, deixou o novo número de 166 

contato do BPMA como sendo 27 3636 1650. 167 

A Presidente, apenas como registro final, esclareceu que foram criados dois Grupos de 168 

Trabalhos, sendo um para tratar de ações alternativas de custeio para, por exemplo, 169 

beneficiar unidades de conservação e CETAS, composto por representantes do ICMBio, 170 

IEMA, ANAMA e IBAMA; e outro GT para licenciamento ambiental, composto por 171 

representantes do IEMA, IBAMA, ICMBio, IDAF, ANAMA, AMUNES, podendo ser 172 

convidado representante da FUNAI. 173 

Ponto VII. Encerramento: 174 
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A Presidente agradeceu a presença de todos e, sendo esse o registro resumido da 175 

reunião, lavra-se a presente Ata que, após a aprovação dos demais membros, deverá 176 

ser assinada por todos. 177 

     178 

 Cariacica, 04 de Março de 2013.  

 

 

PATRÍCIA GOMES SALOMÃO 
Secretária da SEAMA 

Presidente da Comissão Tripartite Estadual do ES 


